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CONSELHEIRO EDUARDO BITTENCOURT CARVALHO 
PRIMEIRA CÂMARA    -    SESSÃO: 29/03/11 

 
INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
92 TC-041808/026/07 
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Guarulhos 
– SAAE. 
Contratada: Consórcio Saneamento Guarulhos (constituído 
pelas empresas Encibra S.A Estudos e Projetos de Engenharia 
e AGM Projetos de Engenharia Ltda.). 
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 
Licitatório e que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): João 
Roberto Rocha Moraes (Superintendente). 
Autoridade(s) Responsável(is) pela Homologação: Marcos 
Tsutomu Tamai (Superintendente em Substituição). 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia consultiva com 
vistas ao gerenciamento das obras de construção de Estações 
de Tratamento de Esgoto nos bairros Jardim Fortaleza e 
Jardim Cabuçu, bem como obras complementares: elevatórias 
de esgoto, linhas de recalque e coletores troncos. 
Em Julgamento: Licitação – Tomada de Preços. Contrato 
celebrado em 27-09-07. Valor – R$1.146.727,87. 
Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso 
XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de 
Conselheiro Sergio Ciquera Rossi e pelo Conselheiro Eduardo 
Bittencourt Carvalho, publicada(s) no D.O.E. de 04-11-08 e       
24-06-09. 
Advogado(s): Milton Flávio de A. C. Lautenschläger e 
outros. 
Auditada por:    GDF-8 - DSF-II. 
Auditoria atual: GDF-1 - DSF-II. 

 
 
Trata o presente processo de Tomada de 

Preços e Contrato celebrado entre o SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS - SAAE e o CONSÓRCIO SANEAMENTO 
GUARULHOS1, tendo por objeto a contratação de empresa de 
engenharia consultiva, com vistas ao gerenciamento das 
obras de construção de Estações de Tratamento de Esgoto nos 
Bairros Jardim Fortaleza e Jardim Cabuçu, bem como obras 

                     
1 Constituído pelas empresas Encibra S/A Estudos e Projetos de Engenharia e AGM 
Projetos de Engenharia Ltda. 
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complementares: elevatórias de esgoto, linhas de recalque e 
coletores tronco, nos termos das especificações constantes 
no Edital.   

 
O contrato foi celebrado em 27/09/2007, 

pelo prazo de 16 (dezesseis) meses e pelo valor de                  
R$1.146.727,87, tendo sido precedido da Tomada de Preços nº 
07/07, do tipo técnica e preço, na qual 53 (cinquenta e 
três) empresas retiraram o instrumento convocatório, e 
apenas 01 (uma) fora a participante, sagrando-se, ao final, 
vencedora do certame.  

 
O laudo de auditoria, formulado pela 8ª 

Diretoria de Fiscalização, concluiu pela irregularidade da 
licitação e contrato. Destacou a fiscalização que não foi 
demonstrada a existência de estimativa trienal do impacto 
orçamentário-financeiro da contratação para o exercício de 
2009 e houve afronta à Súmula nº 30, da Corte, cosoante o 
subitem “4.2.2”2, alínea “b.1”, do ato convocatório (fls. 
668/672).  

 
A SDG, instada a se manifestar acerca do 

tipo de licitação “técnica e preço” e da pontuação das 
propostas técnicas (fl. 674), em laudo de fls. 675/678, 
entendeu que o tipo de licitação, escolhido pela 
Administração, “técnica e preço” é adequado ao objeto da 
contratação; já no que se refere à pontuação das propostas 
técnicas, concluiu que houve afronta à lei de regência, 
porquanto os critérios de avaliação não foram objetivos3, 

                     
2 “4.2.2” – A qualificação técnica da licitante será demonstrada através da 
apresentação dos seguintes documentos: 
(...) 
- alínea “b.1” – Gerenciamento, supervisão ou fiscalização de oba de construção de 
Estação de Tratamento de Esgoto, do tipo Lodos Ativados, em qualquer de suas 
modalidades e arranjos, para uma vazão mínima de 40 l/s;  
3  
Quadro I: NT1 – CONHECIMENTO DO PROBLEMA 
 

Item Participação Critério de Pontuação 
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1.1. Aspectos técnicos mais importantes a 
serem considerados no gerenciamento 
(coordenação, supervisão e fiscalização) das 
seguintes obras: 
- Construção de Estação de Tratamento de 
Esgoto do tipo Lodos Ativados, semelhante às 
concebidas para o Jardim Cabuçu e Jardim 
Fortaleza; 
- Implantação de coletores tronco; 
- Construção de elevatórias de esgoto. 
 

50% 

Os critérios de julgamento e pontuação 
dos subitens 1.1 a 1.3 serão: 
 
� Pertinência com os objetivos 

licitados; 
� Consistência do conteúdo e sua 

aplicabilidade ao contexto de 
Guarulhos; 

� Capacidade de análise, síntese e 
exposição. 

 
As notas serão atribuídas com base no 
seguinte critério: 
 
Nota 100 – para a melhor abordagem em 
cada subitem. 
 
Demais notas: proporcionais. 
 

1.2. Pré-operação de Estações de Tratamento 
de Esgoto do tipo Lodos Ativados, semelhante 
às concebidas para o Jardim Cabuçu e Jardim 
Fortaleza. 
 

40% 

1.3. Considerações sobre as exigências da 
Medicina do Trabalho. 
 

10% 

PONTUAÇÃO TOTAL MÁXIMA  100 Pontos 

 
Quadro II: NT2 – METODOLOGIA, PLANO DE TRABALHO, ORGANIZAÇÃO DA EQUIPE 
E INSTALAÇÕES (conforme descrito no item 5.2.1.b) 
 

Item Participação Critério de Pontuação 

2.1. Metodologia. 30% 
Os critérios de julgamento e pontuação 
dos subitens 2.1 a 2.4 serão: 
 
� Pertinência com os objetivos 

licitados; 
� Consistência do conteúdo e sua 

aplicabilidade ao contexto de 
Guarulhos; 

� Capacidade de análise, síntese e 
exposição. 

 
As notas serão atribuídas com base no 
seguinte critério: 
 
Nota 100 – para a melhor abordagem 
em cada subitem. 
 
Demais notas: proporcionais. 
 
Obs: no caso do subitem 2.4 (Recursos 
materiais e instalações), será analisada 
a adequação ao cumprimento do objeto 
da presente licitação que, se atendida, 
receberá nota máxima.  

2.2. Plano de Trabalho 30% 

2.3. Estrutura Organizacional técnico-
administrativa. 

30% 

2.4. Recursos materiais e instalações 10% 

PONTUAÇÃO TOTAL MÁXIMA  100 Pontos 

 
Quadro III: NT3 – COORDENADOR GERAL E RESPONSÁVEL TÉCNICO PRINCIPAL 

 

Item Participação Critério de Pontuação 

3.1. Coordenador Geral. 25% 

Nota 100 – atribuída para o profissional com 3 
experiências de gerenciamento, fiscalização ou 
supervisão de obras de sistemas de saneamento 
básico. 
Nota 80 – para 2 experiências comprovadas. 
Nota 60 – para 1 experiência comprovada. 
Nota 0 – para nenhuma experiência comprovada.  
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mas ficaram ao talante da Comissão de Licitação. Deste 
modo, opinou pela irregularidade da licitação e contrato, 
com proposta de acionamento do artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, sem prejuízo da 
aplicação de multa aos responsáveis, nos termos do artigo 
104, inciso II, do mesmo diploma legal, por inobservância 
dos artigos 3º, “caput”, 40, inciso VII c/c 44, “caput” e § 
1º, e 45, “caput”, todos da Lei de Licitações e Contratos. 

 
Tendo em conta a manifestação da SDG, fora 

assinado prazo de 30 (trinta) dias à origem, nos termos do 
artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, a 
fim de que adotasse as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei ou apresentasse alegações de interesse 
(fl. 679).  

 
Em resposta, o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE GUARULHOS – SAAE compareceu aos autos acostando 
suas justificativas (fls. 685/689) com apresentação de 
documentos (fls. 690/691). Em síntese, alegou que:  
 
a) Apesar de constar como prazo de cumprimento do objeto do 

contrato o período de 16 (dezesseis) meses, o mesmo foi 
rescindido amigavelmente em 12 de agosto de 2008. Assim, 
com a finalização do contrato em agosto não haveria 
necessidade de demonstração de impacto orçamentário-
financeiro para o exercício de 2009; 

                                                             

25% 

Nota 100 – atribuída para o profissional com 3 
experiências de elaboração de projeto executivo de 
Estação de Tratamento de Esgoto do tipo Lodos 
Ativados. 
Nota 80 – para 2 experiências comprovadas. 
Nota 60 – para 1 experiência comprovada. 
Nota 0 – para nenhuma experiência comprovada.  

3.2. Responsável Principal. 

25% 

Nota 100 – atribuída para o profissional com 3 
experiências de gerenciamento, fiscalização ou 
supervisão de obras de sistemas de saneamento 
básico. 
Nota 80 – para 2 experiências comprovadas. 
Nota 60 – para 1 experiência comprovada. 
Nota 0 – para nenhuma experiência comprovada.  

25% 

Nota 100 – atribuída para o profissional com 3 
experiências de elaboração de projeto executivo de 
Estação de Tratamento de Esgoto do tipo Lodos 
Ativados. 
Nota 80 – para 2 experiências comprovadas. 
Nota 60 – para 1 experiência comprovada. 
Nota 0 – para nenhuma experiência comprovada.  

PONTUAÇÃO TOTAL MÁXIMA  100 Pontos 
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b) No que se refere à afronta da Súmula nº 30, do Tribunal 
de Contas, o edital nada mais fez que cumprir os exatos 
termos da lei de regência, pois a não comprovação de 
experiência em atividade anterior haveria a chance de se 
contratar empresa que não fosse capacitada para tanto; 

c) O subitem “4.2.2”, alínea “b.1”, do edital, encontra 
respaldo tanto na lei de licitações como na Súmula nº 
24, do Tribunal.   

 
Em retorno, o Senhor Secretário-Diretor 

Geral asseverou que a origem se absteve de enfrentar as 
ponderações feitas pelo Substituto da Secretaria, nada 
obstante o razoável prazo para defesa; neste sentido, 
ratificou o laudo pretérito, pela irregularidade da 
licitação e contrato (fls. 695/696).    

 
Diante da ausência de defesa por parte do 

SAAE de Guarulhos no que toca às observações alçadas pelo 
Senhor Secretário-Diretor Geral, a origem fora notificada, 
novamente, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei 
Complementar nº 709/93, para que no prazo de 30 (trinta) 
dias adotasse as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei ou apresentasse alegações de interesse. 
Ressalte-se que na presente notificação o ente contratante 
foi instado a produzir justificativas acerca de outras 
cláusulas editalícias, tais como: subitens “3.3”4, 
combinado com o “4.2.2”5, alínea “c”; “3.3.1”6 e “4.3.2”7, 

                     
4 “3.3” – Para que as licitantes possam perfeitamente avaliar a natureza, o escopo 
e as dificuldades para a realização dos trabalhos, deverá um de seus 
representantes legais, o responsável técnico da licitante ou o profissional a ser 
indicado para desempenho da função de coordenador dos serviços, reunir-se, ao 
menos uma vez, com a Diretoria do Departamento de Obras do SAAE, com 
anterioridade mínima de cinco dias úteis da data de apresentação das propostas.  
5 “4.2.2”, alínea “c” – Atestado(s), emitidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, dos 
profissionais de nível superior, obedecido ao disposto nos subitens 4.2.2.1 e 
4.2.2.2, comprovando a execução de serviços de características semelhantes em 
termos de complexidade tecnológica e operacional, equivalentes ou superiores às 
adiante relacionadas, que são as que têm maior relevância técnica e valor 
significativo para a presente licitação: 
- subalínea “c.1” – Gerenciamento, supervisão ou fiscalização de obra de 
construção de Estação de Tratamento de Esgoto, do tipo Lodos Ativados, em 
qualquer de suas modalidades e arranjos, para uma vazão mínima de 40 l/s 
6 “3.3.1” – Por ocasião da visita, a licitante deverá obter junto à Diretoria do 
Departamento de Obras, sito à Av. Guarulhos, 2.753 (antigo 2.697) – Ponte 
grande, neste município, declaração comprovando o cumprimento desta solicitação, 
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letra “c”. Ressalte-se que no mesmo r. Despacho fora 
instado os responsáveis da contratada para acompanhar o 
presente feito e apresentar justificativas, caso assim 
entendessem (fls. 697/698). 

 
Em resposta, o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE GUARULHOS – SAAE participou dos autos acostando 
suas alegações (fls. 706/714). Em resumo, sustentou que:  
 
1) Repisou argumentações acerca da demonstração de impacto 

orçamentário-financeiro para o exercício de 2009 e do 
subitem “4.2.2”, alínea “b.1”, do edital; 

2) Quanto ao apontamento feito pela SDG, esclareceu que 
inexiste qualquer subjetividade ou ambiguidade nos 
critérios para atribuição das notas, porquanto jamais 
foi feita de acordo com a avaliação pessoal dos membros 
da Comissão, mas, sim, por meio da análise de 
informações e dados concretos fornecidos pelas 
licitantes; 

3) O Quadro III, ao contemplar nota máxima à experiência do 
Coordenador Geral e do Responsável Técnico principal na 
atividade supostamente específica de “gerenciamento, 
fiscalização ou supervisão de obras de sistemas de 
saneamento básico”, de forma alguma prejudicou a 
competitividade do certame; 

4) O critério escolhido neste Quadro pontuou com nota 
máxima – 100 (cem) pontos para quem apresentasse 03 
(três) experiências de gerenciamento, fiscalização ou 
supervisão de obras de saneamento básico; 80 (oitenta) 
pontos para quem oferecesse 02 (duas) experiências; 60 
(sessenta) pontos para quem ofertasse 01 (uma) 
experiência, e zero a quem não apresentasse nenhuma; 

5) Veja-se que tal critério, além de ser objetivo, 
apresenta a palavra “ou”, devendo as experiências ser em 
gerenciamento, fiscalização “ou” supervisão de obras de 

                                                             
que deverá compor a relação de documentos necessários à habilitação da 
proponente. A visita deverá ser agendada pelo telefone 11-64725312, ramal com a 
Sra. Sandra. 
7 “4.3.2” – Deverá ser apresentado compromisso de constituição de consórcio, 
público ou particular, subscrito por todas as consorciadas, de acordo com a 
legislação vigente, observando:  
- alínea “c” – prazo de duração do consórcio, que deverá ser, no mínimo de 18 
(dezoito meses); endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais 
demandas entre as partes;  
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saneamento básico, não havendo falar em experiência em 
atividade específica, revelando-se exigência abrangente; 

6) No que pertine aos subitens “3.3” e “4.2.2”, alínea “e”, 
do edital, a exigência em momento algum restringiu o 
certame, mas tornou-o ainda mais seguro à Administração 
e às licitantes. O que se pretendeu, com a visita 
prévia, foi que houvesse um responsável com capacidade e 
conhecimento técnico suficiente para conseguir sanar 
todas as dúvidas técnicas de cada participante, a fim de 
que cada um pudesse apresentar uma proposta efetivamente 
compatível com os trabalhos a serem realizados. Frise-
se, ainda, que a visita deveria ser realizada antes da 
abertura dos envelopes, período suficiente para que 
fossem elaboradas as propostas, o que não gera e não 
gerou qualquer prejuízo aos licitantes; 

7) Com relação ao agendamento para a realização da visita 
técnica foi exigida para que não houvesse perda de 
tempo, para qualquer das partes. A visita técnica tem a 
finalidade de sanar todas as dúvidas das licitantes; 
assim, se no momento de uma visita sem prévio 
agendamento, as dúvidas das licitantes não pudessem ser 
solucionadas por ausência ou impossibilidade dos 
prepostos da Autarquia, haveria risco de apresentação de 
proposta por uma empresa que não tivesse certeza da 
exequibilidade de seu preço ou dos trabalhos que deveria 
realizar, o que, por óbvio, geraria perda de tempo e 
dinheiro à Administração, que poderia ter que realizar 
nova licitação ao se deparar com um serviço 
insatisfatório; 

8) Com relação ao prazo de duração do consórcio de 18 
(dezoito) meses, tem-se que a existência do consórcio 
era primordial para a execução do contrato em exame, 
tanto que o prazo de sua duração deveria ser o mesmo 
para a sua execução. Contudo, o subitem “4.3.2”, alínea 
“c”, do edital, conteve um equívoco ao informar o prazo 
de duração do consórcio de 18 (dezoito) meses, pois o 
prazo correto seria de 16 (dezesseis) meses, conforme 
declaração da Diretoria de Obras da Autarquia, em 
25/06/07, no PA 3165/04, no verso da folha 84, 
corroborado na redação do subitem “9.2.3”, do ato 
convocatório. Deste modo, trata-se de erro material. 

 
Em regresso à SDG ratificou a manifestação 

pretérita pela irregularidade da licitação e contrato, com 
proposta de acionamento do artigo 2º, incisos XV e XXVII, 



8 
 

da Lei Complementar nº 709/93, sem prejuízo da aplicação de 
multa aos responsáveis, nos termos do artigo 104, inciso 
II, do mesmo diploma legal, por inobservância dos artigos 
3º, “caput”, 30, § 1º, inciso I, 40, inciso VII c/c 44, 
“caput” e § 1º, e 45, “caput”, todos da Lei de Licitações e 
Contratos (fls. 715/717).   

 
É o relatório. 
 

PVL/. 
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PRIMEIRA CÂMARA   SESSÃO: 29/03/11 
ITEM: 92     TC-041808/026/07 

 
Trata o presente processo de Tomada de 

Preços e Contrato celebrado entre o SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS - SAAE e o CONSÓRCIO SANEAMENTO 
GUARULHOS, tendo por objeto a contratação de empresa de 
engenharia consultiva, com vistas ao gerenciamento das 
obras de construção de Estações de Tratamento de Esgoto nos 
Bairros Jardim Fortaleza e Jardim Cabuçu, bem como obras 
complementares: elevatórias de esgoto, linhas de recalque e 
coletores tronco, nos termos das especificações constantes 
no Edital.   

 
Corretos os pareceres da auditoria e SDG, 

pela irregularidade da licitação e do contrato.   
 
Em princípio, os pontos questionados pela 

instrução quanto à inexistência de estimativa trienal do 
impacto orçamentário-financeiro da contratação para o 
exercício de 2009, o tipo de licitação admitido no 
procedimento licitatório e o prazo de duração do consórcio 
podem ser afastados, diante das alegações contidas nos 
autos. 

 
Todavia, quanto às demais falhas, as 

justificativas oferecidas pela origem foram insuficientes 
para demoverem as graves falhas encontradas na instrução do 
procedimento licitatório em exame.    

 
A censura inicial recai sobre o apontamento 

efetuado pela fiscalização no que tange à documentação 
relativa à qualificação técnica das licitantes, mormente na 
demonstração da capacidade técnico-operacional, 
consubstanciada no subitem “4.2.2”, alínea “b.1”, do 
edital, porquanto a requisição vestibular colidiu com a 
dicção da Súmula nº 308, deste Tribunal, quando solicitou 
prova de experiência anterior em atividade específica, o 

                     
8 SÚMULA Nº 30 - Em procedimento licitatório, para aferição da capacitação 
técnica, poderão ser exigidos atestados de execução de obras e/ou serviços de 
forma genérica, ficando vedado o estabelecimento de apresentação de prova de 
experiência anterior em atividade específica, como realização de rodovias, 
edificação de presídios, de escolas, de hospitais, e outros itens. 
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que resulta em restritividade na fluência de interessadas 
no certame. 

 
A exigência editalícia de demonstração da 

aptidão de experiência anterior na execução do objeto posto 
em disputa tem guarida no permissivo legal do artigo 30, 
inciso II, da Lei de Licitações e Contratos; contudo, tal 
dispositivo encerra comando – limitativo - de que a 
comprovação de aptidão anterior deverá ser em atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, e não que será 
perfeitamente igual ao objeto posto em disputa, como no 
caso em apreço. 

 
Cumpre ressaltar o que o SINAENCO9 – 

Sindicato Nacional das empresas de Arquitetura e Engenharia 
Consultiva assevera sobre o setor em exame, conforme se 
pode encontrar no sítio eletrônico da rede mundial de 
computadores (www.sinaenco.com.br). 

 
“O setor de Arquitetura e Engenharia Consultiva 
(A&EC) envolve as empresas dedicadas ao 
desenvolvimento de projeto, de consultoria e de 
gerenciamento de obras. A atuação da A&EC, por meio 
da prestação de serviços técnicos especializados, 
agrega valor a todas as etapas da cadeia produtiva 
da construção civil, desde a concepção até a 
conservação do empreendimento final. 
  
Em síntese, estas empresas planejam, determinam a 
viabilidade, projetam, gerenciam e acompanham o 
"start up" de empreendimentos físicos nas mais 
diversas áreas. Cabe a elas viabilizar a 
implantação de obras rodoviárias, ferroviárias, 
portuárias, pontes, túneis, viadutos, oleodutos, 
gasodutos, obras de saneamento, metrôs, aeroportos, 
barragens, usinas hidrelétricas, usinas nucleares, 

                     
9 O SINAENCO é o Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenharia 
Consultiva e tem como base todo o território brasileiro. Abrange as empresas que 
prestam serviços de planejamento, estudos, planos, pesquisas, projetos, controles, 
gerenciamento, supervisão técnica, inspeção, diligenciamento e fiscalização de 
empreendimentos relativos à arquitetura e à engenharia. Hoje representa cerca de 
20 mil empresas em todo o país. Possui seções regionais nos seguintes Estados: 
Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Paraná, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo.  
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linhas de transmissão, instalações petrolíferas, 
plataforma off-shore, redes e sistemas de 
telecomunicações, siderúrgicas e as mais 
diversificadas instalações industriais e 
edificações - dentre as quais shopping centers, 
conjuntos habitacionais, hotéis, escolas e 
hospitais - bem como desenvolver planejamento 
urbano, local e regional, e projetos de paisagismo 
e urbanismo. 
  
O planejamento adequado de um investimento, a 
solução bem estudada e projetada e o rigoroso 
gerenciamento do empreendimento são, portanto, 
responsabilidades das empresas de A&EC e garantem 
economia de recursos financeiros e materiais, 
racionalização de processos e melhor qualidade de 
atendimento ao usuário final. 
  
Este setor, por fim, integra parte significativa da 
formação do patrimônio científico-tecnológico 
nacional, pois contribui para a execução dos 
objetivos nacionais e a otimização dos pré-
investimentos do país, estando presente nos 
importantes momentos de desenvolvimento da nação. 
  
O Sinaenco reúne cerca de 20 mil empresas 

instaladas no Brasil, mercado que possui 
faturamento médio anual da ordem de R$ 10 bilhões, 
empregando cerca de 200 mil trabalhadores, 35% dos 
quais de nível superior”. (grifos nossos) 

 
Verifica-se, portanto, que o setor de 

engenharia consultiva é agigantado e pode prestar os 
serviços licitados sem as especificidades exigidas. 
Ademais, não há nos autos qualquer estudo técnico-
científico que demandasse a imprescindibilidade de a 
demonstração da capacidade técnica operacional ser 
comprovada por experiência anterior nos termos apregoados 
no edital. 

 
É sabido que cabe à Administração Pública 

justificar as exigências de experiência anterior que são 
inseridas no ato convocatório, como corolário da teoria dos 
motivos determinantes. Além disso, ainda que o objeto possa 
ser considerado relevante o mesmo não se constitui de alta 
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complexidade técnica que envolva alta especialização, como 
fator de extrema relevância para garantir a execução dos 
serviços com experiência como fora requisitada. 

 
O saudoso professor Diogenes Gasparini10 

afirmava que “A obrigatoriedade da existência, no mundo 
real, dos motivos alegados e que determinam a prática do 
ato administrativo, como requisito de sua validade, acabou 
por dar origem à teoria dos motivos determinantes. Por essa 
teoria só é válido o ato se os motivos enunciados 
efetivamente aconteceram. Desse modo, a menção de motivos 
falsos ou inexistentes vicia irremediavelmente o ato 
praticado, mesmo que não exigidos por lei”.  

 
De outra parte, esta E. Corte não obsta a 

Administração na seleção do conjunto de regras para a 
demonstração de experiência anterior, porquanto tal 
comprovação visa dar garantias à Administração Pública de 
que as licitantes participaram de contrato cujo objeto era 
similar ao previsto para a contratação desejada. Contudo, o 
que não se aceita é a imposição de exigências excessivas 
que desnature o próprio princípio da licitação. 

 
Vê-se, portanto, que, diante da ausência de 

fundamentação técnico-científico, deve a Administração 
adotar a dicção literal da lei de regência, não se valendo 
do seu exercício discricionário para embutir cláusulas 
desarrazoadas que frustrem o caráter competitivo do 
certame, como ocorreu no caso em exame. 

 
Outra impropriedade havida no instrumento 

convocatório é aquela solevada pela SDG no que toca à 
ausência de critérios objetivos para o julgamento das 
propostas técnicas, mormente para os Quadros I e II, 
supracitados, porquanto se estipulou nota máxima 100 (cem), 
ausente de estratificação para as notas inferiores.  

 
Ainda que se reconheça que o ato de pontuar 

ou graduar uma proposta técnica decorra, inicialmente, de 
conhecimentos e expertise daquele que avalia, jamais o 
edital pode deixar ao arbítrio do julgador/avaliador a 
impressão do seu subjetivismo na pontuação, porquanto tal 

                     
10 In “Direito Administrativo”. Ed. Saraiva. 10ª Ed. São Paulo. 2005. Pág. 65.   
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parâmetro avaliatório é ofensivo ao princípio do julgamento 
objetivo, que é um dos pilares do ato concorrencial.     

 
Marçal Justen Filho11 sustenta que “Os 

critérios de julgamento deverão permitir apreciação 
homogênea das diversas propostas. A seleção da melhor 
técnica não pode se fazer por critérios aleatórios nem por 
preferências pessoais. A Administração deverá recorrer aos 
postulados da ciência ou da arte, acolhendo padrões de 
excelência para nortear o julgamento. (...) Insista-se em 
destacar que não basta o edital eleger critérios técnicos 
de julgamento. É necessário estabelecer parâmetros 
objetivos de avaliação das propostas, de modo que o 
julgamento reflita uma avaliação consistente sobre a 
vantajosidade das ofertas dos particulares”. 

 
Nota-se, portanto, que o ato convocatório 

destoou da regra preconizada no inciso I, do § 1º, do 
artigo 46, da Lei de Licitações e Contratos e do “caput” e 
ao § 1º, do artigo 44, do mesmo diploma legal, porquanto os 
critérios de julgamento devem ser objetivos, definidos no 
edital, sem qualquer elemento, rito ou fator sigiloso, que 
possa, mesmo indiretamente, elidir o princípio da igualdade 
entre os licitantes.          

 
Outra inconsistência detectada no ato 

convocatório é a referente à reunião, cogente, com a 
Diretoria do Departamento de Obras do SAAE, com 
anterioridade mínima de cinco dias úteis da data de 
apresentação das propostas, consubstanciada por meio dos 
subitens “3.3” e “3.3.1”, do edital, porquanto de tal 
reunião resultará em documento que comporá os requisitos de 
habilitação, o que compromete o prazo estabelecido no 
artigo 21, § 2º, inciso II, alínea “b”, do Estatuto de 
Licitações e Contratos e afeta, consideravelmente, na 
participação das licitantes no pleito. 

 
Por fim, a falha consistente na requisição 

habilitatória de comprovação da capacidade técnico-
profissional, demonstrada por meio de atestados fornecidos 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, colide 
com o preconizado no inciso I, do § 1º, do artigo 30, da 

                     
11 In “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”. Dialética. São 
Paulo. 2004. 10ª Ed. Pág. 437. 
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Lei Federal nº 8.666/93 e do enunciado sumular nº 2312, 
desta Corte. 

 
Este Tribunal, por diversas vezes, já 

enfrentou tal questão e sempre critica a requisição 
vestibular nos termos em que se encontra, tendo em vista 
que não há como combinar os institutos comprobatórios da 
qualificação técnica.  

 
Assim, a demonstração da capacidade 

técnico-operacional é comprovada mediante os atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, adequado ao permissivo legal do artigo 30, § 1º, 
da Lei Licitatória e dicção da Súmula nº 2413, deste 
Tribunal; e a capacitação técnico-profissional é 
demonstrada com a apresentação da CAT – Certidão de Acervo 
Técnico, conforme referido acima.  

 
Cabe ressaltar, no que toca à Certidão de 

Acervo Técnico, que existe apenas a CAT emitida em nome de 
pessoa física, por ser documento que demonstra o exercício 
de atividades profissionais específicas, sendo que o artigo 
4º, da Resolução CONFEA de nº 317/86, estabelece que “o 
Acervo Técnico de uma pessoa jurídica é representado pelos 
Acervos Técnicos dos profissionais de seu quadro e de seus 
consultores devidamente contratados”. 

 
Deste modo, vê-se a deficiência da 

exigência editalícia em apreço. 
 
Dessarte, diante de todas as imperfeições 

havidas no instrumento convocatório, o resultado final não 

                     
12 SÚMULA Nº 23 - Em procedimento licitatório, a comprovação da capacidade 
técnico-profissional, para obras e serviços de engenharia, se aperfeiçoará mediante 
a apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico), devendo o edital fixar as 
parcelas de maior relevância, vedada a imposição de quantitativos mínimos ou 
prazos máximos. 
13 SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de 
comprovação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da 
Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposição de 
quantitativos mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em 
quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou 
outro percentual que venha devida e tecnicamente justificado.  
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poderia ser outro senão a constatação do comprometimento da 
competitividade do pleito, porquanto das 53 (cinquenta e 
três) empresas que retiraram o instrumento convocatório, 
apenas 01 (uma) fora a participante, sagrando-se, ao final, 
vencedora do certame. 

 
Neste contexto, a ofensa aos princípios da 

isonomia e da vantajosidade, representa a infração de 
determinações que derivam do artigo 3º, “caput”, da Lei de 
Licitações, e do inciso XXI, do artigo 37, da Constituição 
Federal, de modo que resta configurada a hipótese do artigo 
104, inciso II, da Lei Orgânica desta Corte, fazendo-se 
necessária a imposição de multa à autoridade responsável 
pela contratação. 

 
“In casu”, levando em consideração os 

princípios da legalidade, da proporcionalidade e da 
responsabilidade pessoal, a espécie do processado e o seu 
respectivo valor, bem como a gravidade da infração 
cometida, que diante da conduta ativa do responsável pela 
contratação, sem as devidas cautelas assecuratórias, 
causou, invariavelmente, afronta ao regramento 
constitucional, a quantificação da pena de multa ora fixada 
em 1.000 (mil) UFESP´s é a justa medida para o caso em 
apreço. 

  
Ante o exposto, e por tudo o mais 

consignado nos autos, ponho-me de acordo com as 
manifestações da auditoria e SDG e VOTO pela IRREGULARIDADE 
da concorrência e do contrato respectivo.  

 
E ainda, considerando a violação ao que é 

determinado pelo artigo 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, e ao artigo 3º, “caput”, § 1º, inciso I, da Lei 
Federal nº 8.666/93, VOTO pela APLICAÇÃO DE MULTA no valor 
correspondente de 1.000 (mil) UFESP’s ao Senhor JOÃO 
ROBERTO ROCHA MORAES, Superintendente do Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto de Guarulhos – SAAE, à época, autoridade 
responsável pela contratação, nos termos do artigo 104, 
inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, fixando-se-lhe o 
prazo de 30 (trinta) dias para o pagamento. 
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Expeçam-se os ofícios, nos termos do artigo 
2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, 
concedendo ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Guarulhos o 
prazo de 60 (sessenta) dias, para que informe esta Corte 
acerca das providências adotadas em face das graves 
irregularidades apuradas. 

 
Cópia da Decisão, por ofício, deverá ser 

encaminhada ao Ministério Público, para as medidas 
cabíveis. 

 
 
EDUARDO BITTENCOURT CARVALHO 
        CONSELHEIRO 

PVL/. 
 

 

 


